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A pretensão revolucionária na América latina, visando a utilização do direito para a transformação social e política, com base na vulgata marxista, tem assumido uma feição diferenciada. Nada tem que ver com a histórica recente das tentativas de tomada do poder pelas forças da revolução.

O esquema anterior, de caráter leninista, jamais pretendeu usar o direito e as instituições para os fins da transformação política.

Antes se pretendia desencadear uma guerra civil, mais ou menos oculta, que deveria desenvolver no seio da sociedade, com apoio da massa, um processo revolucionário até o momento em que se tornaria aberta e, então, o proletariado derrotaria, pela violência, a burguesia e implantaria uma dominação.

O Estado deveria ser tomado das mãos da classe dominante e entregue ao proletariado organizado. Lênin havia considerado inevitável essa violência. Contra isso se posicionaram os anarquistas. Os teóricos revolucionários consideravam importante a democracia na luta da classe operária pela sua libertação contra os capitalistas, mas tão-somente um instrumento e não um limite superável, apenas uma etapa no caminho para a tomada do poder. Para os antigos teóricos a democracia representava uma passagem da igualdade formal até uma igualdade de fato, na concreção da frase de Proudhom: de cada um segundo a sua capacidade, a cada um segundo a sua necessidade. Para eles a democracia seria apenas uma forma de Estado, portanto, também ela uma aplicação organizada e sistemática da violência sobre os homens. Logo, dever-se-ia tomar o Estado para mudá-lo de mãos, da burguesia para o proletariado, continuando a luta de classe até a vitória final.

Os tempos mudaram. Agora, pensa-se na utilização de tudo que estiver ao alcance, até mesmo do direito e das instituições para, no fim, impor um novo ordenamento e criar novas instituições. Lênin está sendo substituído por Gramsci.

A estratégia mudou. Nada de luta armada, de guerra revolucionária violenta.
Intenta-se a formação de um bloco histórico, reunindo-se os intelectuais orgânicos, não necessariamente homens de pensamento, porém de uma participação significativa na ação, aos operários e camponeses sem terra, vale dizer aos movimentos sociais que se dirigem às transformações. Os operários nos conselhos de fábricas e os camponeses organizados em grupos táticos, incumbidos de desordenar o campo e a propriedade, de maneira a enfraquecer as resistências e conquistar a opinião pública, confundindo-a com a propaganda de uma reforma agrária que não desejam.

Não é mais a guerra de movimento, utilizada nos ambientes de países classificados como do Oriente, mas da guerra de posição, própria para as situações qualificadas como do Ocidente.

Não há mais a necessidade de substituir a ditadura da burguesia pela do proletariado, sim a construção lenta e segura de uma hegemonia.

Esse fim hegemônico é alcançado pelo aparelhamento do Estado. Faz-se a infiltração em todos os níveis, em todas as repartições, órgãos e entidades da Administração, incluindo os bancos e instituições financeiras oficiais, as universidades, os meios de comunicação, as associações. Tudo vale. Os fins justificam os meios. Na tomada dos organismos sociais, primeiro prega-se o direito das minorias, depois o diálogo, porém, uma vez hegemônico o poder, os inimigos devem ser excluídos, porque afinal o poder não se divide.

Assim se toma o Estado e o direito, antes visto como uma superestrutura decorrente de uma infraestrutura econômica fundada nas relações de produção, passa a ser valioso instrumento revolucionário.

Assim agem os revolucionários do totalitarismo.

Passada a febre ideológica e derrotada a revolução, será preciso desmantelar o aparelhamento, o que será feito a duras penas, algo semelhante ao que os aliados vitoriosos na Segunda Guerra Mundial, no século passado, fizeram na desnazificação da Alemanha.


